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, Os membros da comissão 
de economia do Senado Fe-
deral estão, em geral, visi-
velmente indecisos quanto 
à' atitude a tomar frente ao 
acordo negociado entre o 
Brasil e os bancos credores 
sobre os juros atrasados da 
dívida externa. Do pronun-
ciamento da comissão de-
pende o encaminhamento 
ou não para o plenário do 
Senado do protocolo do 
acordo que o negociador 
oficial, embaixador Jório 
rfauster, procura finalizar 
com o comitê de bancos, 
em reunião prevista para 
Ifoje, em Nova York. 

Ontem, os senadores ou-
viram na comissão depoi-
mentos de personalidades 
que têm opiniões completa-
mente diferentes sobre o 
acordo negociado em prin-
cípio com os bancos. "A 
questão é política e deve 
ser negociada a nível de go-
vernos", opinou o presiden-
te do Partido dos Trabalha-
dores (PT), Luiz Inácio Lu-
la da Silva, recomendando 
aos membros da comissão 
que rejeitem o acordo dos 
atrasados. 

"O Senado deve aprovar 
esse acordo e já", contra-
pôs de forma surpreenden-
te_ o ex-ministro da Fazen-
da, economista Luiz Carlos 
Bresser Pereira, confiante 
de que o acerto em torno 
dos atrasados, de cerca de 
US$ 8 bilhões, abre cami-
nho para o acordo da dívida 
de médio e longo prazos, 
nos moldes em que foi 
apresentado pela primeira 
vez pelo Brasil, em outubro 
passado, ao comitê de ban-
Cós. Ele acredita que o go-
verno terá condições de 
manter o conceito fiscal da 
capacidade de pagamento 
na negociação do estoque 
da dívida, calculado por en-
quanto em cerca de US$ 50 
bilhões. 

- ANÁLISE CUIDADOSA 
"Fico espantado de al-

guém dizer que o acordo 
deve ser aprovado já, 
quando se sabe que o proto-
colo ainda não está disponi-
Vel, e não concordo com a 
posição do ex-ministro 
Bresser Pereira de que não 
assinar significa ir para o 
confronto" contra-atacou o 
economista Paulo Noguei-
ra Batista Júnior, que aju-
dou o ex-ministro da Fa-
zenda, Dílson Funaro, no 
processo de negociação da 
dívida externa. 

Batista Júnior recomen-
dou aos membros da co-
missão de economia que 
'rrão se apressassem: "é 
preciso que a comissão 
analise com cuidado, sem 
'considerar ameaças vagas 
'que possam ser feitas", 
disse ele, referindo-se a 
alma observação feita pou-
`co antes pelo ex-ministro 
Bresser, no sentido de que 
-o-País não tem outra alter-
;nativa, nas relações com os 
, países do Primeiro Mundo, 
'senão "tirar das nossas re-
servas US$ 2 bilhões para 
pagar neste ano", confor-
me afirmou o ex-ministro. 

O senador César Dias 
'(PMDB-RA) quis saber 
'quais seriam as conseqüên-
cias se o Senado Federal 
;postergasse a aprovação  

do acordo dos atrasados e 
tentasse vincula-1G à taxa 
de crescimento econômico 
do País. Batista Júnior res-
pondeu 

 
 que se o acordo fos-

se postergado, nada de im-
portante iria acontecer. No 
entanto, não escondeu que 
no caso de o Senado Fede-
ral não aprovar o acordo 
haveria redução nos já re-
duzidos fluxos de financia-
mento ao País por parte 
dos organismos multilate-
rais como o Banco Mundial 
(Bird), o Fundo Monetário 
Internacional (FMI) e o 
Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID). 

"A inexistência de um 
acordo já causou tanto mal 
a este País que é difícil re-
comendar a alguém ser a 
favor ou contra (o acordo 
dos atrasados), sem saber 
que bicho é", opinou o se-
nador José Eduardo An-
drade Vieira, defendendo 
que a discussão da dívida 
externa seja politizada in-
ternamente, "para a socie-
dade tomar consciência do 
tamanho do sacrifício em 
um amplo acordo social". 

MOLDES DO G-7 
Na verdade, o ponto de 

vista de que a dívida exter-
na é uma questão política, 
conforme foi levantado pe-
lo presidente do PT, tomou 
boa parte do tempo das dis-
cussões ontem. Lula defen-
deu a integração com ou-
tros países da América La-
tina, defendendo que os de-
vedores também criassem 
um grupo nos moldes do 
G-7, que reúne os sete 
maiores países industriali-
zados. 

Os senadores ouviram 
Batista Júnior dizer que o 
governo cedeu no processo 
de negociação em torno dos 
juros atrasados e que se 
comprometeu com um 
acordo que vai representar 
um desembolso expressivo 
de recursos neste ano, mui-
to além do que deveria. Se-
gundo os dados apresenta-
dos por ele, o País pagará 
aos bancos, alem de US$ 1 
bilhão dos juros e amorti-
zações da dívida do setor 
privado (que desde janeiro 
está liberado sara remeter 
os pagamentos ao exte-
rior), mais ce ∎  ca de US$ 1,3 
bilhão dos 30% de juros cor-
rentes do setor público, 
além dos US$ 2 bilhões a se-
rem desembolsados até de-
zembro — segundo os ter-
mos 

 
 do acordo negociado 

com os bancos — e cerca de 
US$ 500 milhões de juros 
dos bônus que começam a 
correr desde ianeiro deste 
ano. 

Ele recomendou aos se-
nadores que lessem com 
cuidado o protocolo com os 
termos do acordo — assim 
que ficar fechado com os 
bancos será formalmente 
enviado pelo poder Execu-
tivo ao Senado Federal — e 
verificassem se trará em 
sua redação uma cláusula 
temporal, com data especi-
ficada, além da qual os bô-
nus dos atrasados não se-
riam mais emitidos, per-
dendo sua validade dentro 
dos termos da negociação. 
O ponto é efetivamente im-
portante porque pode for-
çar o Brasil a abrir nego-
ciações em torno dos US$ 6 
bilhões de atrasados. 


